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Nosso 
palco, 
seu 
t e at ro.

Assistir ou produzir? Acompanhar a programação ou 
fazer parte da agenda? Aplaudir ou ser aplaudido? 

Mais do que um teatro reconhecido por sua importân-
cia artística, o Teatro Raul Cortez é um espaço versátil 
– mantido e administrado pela FecomercioSP – e prepa-
rado para receber importantes espetáculos artísticos 
ou eventos corporativos. 

513  l u g a r e s

Equipado para 

a c e s s i b i l i d a d e

F o y e r 
com sanitários

4  c a m a r i n s 
climatizados

3  c a b i n e s  d e  t r a d u ç ã o 
climatizadas

C a b i n e  d e  a u d i o v i s u a l 
climatizada e equipada

á r e a  d e  a p o i o  t é c n i c o 
com sanitários

E s ta c i o n a m e n t o 
no local

abRam Sza jman , 
presidente da Federação do 
Comércio de Bens, Serviços 

e Turismo do Estado de 
São Paulo (FecomercioSP), 

entidade gestora do 
Sesc‑SP e do Senac‑SP

A sociedade brasileira anseia por soluções que 
desafoguem o País dos entraves que o submer‑
giram a uma realidade preocupante – resultado, 
em grande parte, da ineficiência da administra‑
ção pública e de sua vulnerabilidade a uma cor‑
rupção endêmica que se entranha por todas as 
esferas governamentais. 

Como consequência, a rejeição inicial da po‑
pulação à política deu lugar a uma atitude mais 
participativa em relação ao desempenho dos 
políticos. Os eleitores estão acompanhando de 
perto o compromisso do Congresso de pôr em 
prática medidas para fazer o Brasil voltar a gerar 
emprego e ter sua atividade econômica restabe‑
lecida. E com a sistemática cobertura da agenda 
legislativa por parte da mídia e a capilaridade 
das redes sociais, os movimentos da gestão pú‑
blica provocam reação imediata nos quatro can‑
tos do território nacional. 

Nesse sentido, esta edição especial de Proble-
mas Brasileiros, em parceria com o canal UM 
BRASIL, faz uma imersão no cotidiano da Câ‑
mara dos Deputados mostrando um retrato da 
renovação legislativa. Publicada em formato de 
jornalismo em quadrinhos, a reportagem de PB 
buscou entender como esses congressistas estão 
encarando os desafios nacionais. 

Em relação ao trabalho do Parlamento, é im‑
portante desmistificar alguns conceitos. Isso 
porque, infelizmente, em razão dos próprios 
escândalos de ilegalidades, muitas das atribui‑
ções dos congressistas tiveram interpretações 
equivocadas. É preciso diferenciar a interlocu‑
ção legítima entre representantes da sociedade 
civil e o Poder Público em defesa de causas que 
atendam aos pleitos da maioria dos conchavos 
nebulosos para satisfazer interesses de grupos. 

Entender as responsabilidades do Congresso 
Nacional é o primeiro passo para que o brasilei‑
ro tenha plenas condições de cobrar direitos e de 
exercer livremente o papel de cidadão. Ao jogar 
luz na relação entre o eleitor e os congressistas, a 
FecomercioSP cumpre sua missão de contribuir 
para o exercício da cidadania.

ato de 
Cidadania
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A composição da legislatura atual da Câmara 
dos Deputados é resultado da maior renovação 
no Congresso Nacional desde 1990. Com 30 siglas 
representadas, nela há também a maior frag‑
mentação partidária, segundo o Departamento 
Intersindical de Assessoria Parlamentar (Diap).

Dos 513 parlamentares, 269 são novos ou não 
exerceram o mandato anterior. Ainda segundo o 
órgão, desses estreantes, 141 nunca tiveram expe‑
riência política anterior e 128 já exerceram cargos 
públicos, eletivos ou nomeados. A bancada femi‑
nina, que embora tenha aumentado a sua parti‑
cipação de 55 para 77 eleitas, responde por apenas 
15% da formação atual da casa legislativa.

Essa “dança das cadeiras” no Parlamento é o 
pano de fundo desta edição especial de Problemas 
Brasileiros. Decidimos conhecer alguns desses 
personagens que conquistaram, pela primeira vez, 
um assento em Brasília.

EntrE 
gabinEtEs, 
cafés E 
votaçõEs

Embora a política seja um assunto habitual 
em PB, desta vez optamos por um formato di‑
ferente para contar essa história: o jornalismo 
em quadrinhos. Para isso, contamos com o tra‑
balho de Alexandre De Maio, especialista nessa 
modalidade. A reportagem reconstituiu as con‑
versas da repórter Larissa Fafá Freisleben com 
os congressistas, incluindo fatos ocorridos no 
momento do bate‑papo. Informações comple‑
mentares são apresentadas em textos de apoio 
(com fundo em cor preta).

Nas páginas a seguir, você vai conhecer um 
pouco do que pensam dez deputados federais es‑
treantes no Poder Legislativo. Eles têm origens 
distintas e pensamentos opostos sobre questões 
relevantes da atualidade. Ouvimos suas impres‑
sões sobre segurança pública, gastos estatais, 
educação, desenvolvimento econômico, corrup‑
ção, defesa da mulher, entre outros assuntos.

A seleção dos entrevistados seguiu como cri‑
tério o tamanho da bancada partidária, incluin‑
do eleitos das cinco regiões do País, além de dois 
partidos que registraram maior aumento de vo‑
tação (considerando a soma dos eleitos): o Novo 
e o Psol. Entrevistamos Natália Bonavides (PT/
RN), Nelson Barbudo (PSL/MT), Jaqueline Cas‑
sol (PP/RO), Hercílio Coelho Diniz (MDB/MG), 
Sargento Fahur (PSD/PR), Flávia Arruda (PR/
DF), João Campos (PSB/PE), Capitão Alberto Neto 
(PRB/AM), Adriana Ventura (Novo/SP) e Fernan‑
da Melchionna (PSol/RS). As entrevistas estão 
publicadas na ordem em que ocorreram.

A segunda parte da revista traz análises so‑
bre o funcionamento do Congresso Nacional 
– além das fragilidades e virtudes deste –, a in‑
teração com o Executivo, a mídia e a sociedade.

boa leitura! 

SE T/ou T 2019  PRo b l E m a S  b R a Si l E i RoS
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Caciques políticos influentes em Brasília 
foram reprovados pelo voto em 2018, enquanto 
personagens de diferentes segmentos da sociedade 
alcançaram assentos na Câmara. O combate 
à corrupção e as discussões relacionadas aos 
costumes sensibilizaram a população no sentido 
de trocar as peças do jogo democrático.
A renovação produziu também a manutenção de 
conhecidos sobrenomes. O número de deputados 
com algum grau de parentesco político subiu de 113 
para 175 na comparação entre 2018 e 2014, segundo 
o Departamento Intersindical de Assessoria 
Parlamentar (Diap) – o que mostra a força eleitoral da 
“filhocracia”. Outro aspecto que se acentuou no mapa 
de influência do Congresso é a formação das bancadas 
temáticas, que reúnem parlamentares em torno de 
causas de grupos como os evangélicos e os ruralistas. 
Os eleitos costumam encontrar, no entanto, uma 
realidade diferente da imaginada enquanto 
candidatos. Para que os projetos avancem na 
engrenagem do Legislativo, é preciso articular com 
os líderes partidários e com os nomes emergentes. 
Sem conquistar autoridade ali dentro, é difícil 
influenciar decisões legislativas de impacto. 
Estima‑se que, com a reacomodação das forças na 
Câmara, atualmente em torno de 150 deputados 
lideram de fato a agenda legislativa. Outros 50 
estão em ascensão; os números são do Diap. 
A maior parte dos parlamentares que prefere a 
exploração solitária de suas bandeiras, por  
enquanto, acaba fadada ao “baixo clero” –  
hoje composto por mais ou menos 300 
congressistas de expressão regionalizada, mas 
decisivos nos desempates em plenário. 
Embora a produção legislativa pareça morosa, ainda 
é por meio dela que o País aprimora seu ordenamento 
jurídico escolhendo os caminhos que deseja seguir –  
o que implica participação constante do cidadão.

DINÂMICA 
DO PODER

OUTROS DEPUTADOS NOVATOS 

LUIZ PHILIPPE DE ORLEANS  
E BRAGANÇA (PSL/SP)
Tataraneto de Dom Pedro II 
eleito com 118 mil votos.

JOENIA WAPICHANA (REDE/RR)
A primeira mulher indígena 
a ocupar uma cadeira na 
Câmara dos Deputados em 
190 anos do Parlamento.

ALEXANDRE FROTA (PSDB/SP)
Ingressou na Câmara como um 
dos principais defensores do 
governo, como integrante PSL, 
mas, em agosto, rompeu com o 
presidente e migrou para o PSDB.

LUIS MIRANDA USA (DEM/ DF)
Ganhou notoriedade nas 
redes sociais com vídeos sobre 
empreendedorismo. Graças ao 
sistema eleitoral proporcional, 
foi eleito com 15 mil votos.

TÁBATA AMARAL (PDT/SP)
Tornou‑se ativista pela educação, 
quando ganhou uma bolsa de 
estudos da Fundação Lemann 
para cursar Ciências Políticas 
e Astrofísica na Universidade 
de Harvard (EUA).

LUÍSA CANZIANI (PTB-PR)
Aos 22 anos, é a deputada 
federal mais jovem do País. 
É filha do ex‑deputado, 
Alex Canziani (PTB/PR).

BANCAdAS INFORMAIS

193Em PR E Sa R i a l

175Pa R En T E S

85E va nGél iC a

77F Em i n i n a

77Ru R a l iS Ta

61SEGu R a nÇ a

35Si n DiC a l
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 A vez dO  

 LegisLAtivO 

CO M O E S Tã O d I V I d I d A S A S B A N C A d A S 
T E M áT I C A S d A L E G I S L AT U R A AT U A L? 
Ainda é muito cedo para definir o 
perfil da atual legislatura, embora 
determinados comportamentos 
e atitudes dos parlamentares, 
especialmente dos deputados federais, 
apontem para certa direção. Bancadas 
consideradas temáticas são múltiplas 
e variadas, seguindo uma tendência 
já visível em legislaturas passadas. 

A S B A N C A d A S T E M áT I C A S G A N H A R A M U M A 
F O R ç A q U E N ã O T I N H A M A N T E S ?
Acredito  que muito mais importante do que 
elas, pelo menos até agora, tem sido o papel 
suprapartidário do chamado “centrão” 
[bloco de partidos políticos que surgiu na 

Constituinte de 1988 por parlamentares que 
não têm orientação ideológica específica, 
não se identificando com os partidos de 
esquerda nem com os de direita], sem o 
qual nada de decisivo será aprovado no 
Congresso Nacional. Penso, inclusive, que 
esse agrupamento esteja funcionando 
como uma espécie de “freio de arrumação” 
em razão da excessiva polarização que 
tomou conta das últimas eleições. Em certa 
medida, vejo no “centrão” um retorno à 
histórica tendência da política brasileira 
de se afastar dos extremos ideológicos, 
papel que na República entre 1945 e 1964 
foi muito bem representado pelo Partido 
Social Democrático (PSD) [partido extinto 
em 1965 após ter elegido dois presidentes da 
República: Eurico Gaspar Dutra, em 1945, e 
Juscelino Kubitschek de Oliveira, em 1955].

E M O U T R O S P E R í O d O S d A H I S T ó R I A TA M B é M 
E x I S T I A M B A N C A d A S F O R M A d A S P O R G R U P O S 
E S P E C í F I C O S C O M O V E M O S H O J E ( B A L A , 
B O I ,  B í B L I A , I N d ú S T R I A , E M P R E I T E I R A S ) 
R E P R E S E N TA N d O S E T O R E S d A S O C I E d A d E ?
Essas representações corporativas, de 
afinidades ideológicas e de defesa de 
interesses claramente definidos se 
desenvolveram, sobretudo, a partir da 
redemocratização [após 1985], ou seja, 
com o fim do regime de exceção [militar]. 
O fenômeno coincide com o desabrochar 
de uma nova forma de democracia, muito 
mais participativa e com extraordinária 
ampliação da cidadania. De um lado, 
isso reflete a fragilidade histórica da 
estrutura partidária brasileira; de outro, a 
relativa incapacidade – também histórica 
– da sociedade brasileira de pensar no 
coletivo, o que possibilitaria superar 
uma visão estreita, individualista e 
essencialmente pragmática da política, 
algo que nos acompanha desde o período 
colonial. Mais uma vez, há de se referir 
à ausência de autênticos partidos 
políticos, doutrinariamente vigorosos e 
filosoficamente bem definidos ao longo 
da história brasileira. Entre meados dos 
anos de 1950 e o golpe de 1964 [período 
conhecido como a “Quarta República”, 
também chamado de “República Populista”, 
que teve início em 1946 e terminou em 
1964, com a intervenção militar], essa 

lacuna foi preenchida pela formação de 
frentes parlamentares, suprapartidárias, 
alicerçadas em identidades ideológicas.

N A S U A O P I N I ã O, d E S d E A CO N S T I T U I ç ã O 
d E 1 98 8 , q U A I S F O R A M A S P R I N C I PA I S 
C O N q U I S TA S PA R A A S O C I E d A d E B R A S I L E I R A 
P R O d U z I d A S P E L O L E G I S L AT I V O?
Embora a iniciativa quase sempre 
tenha partido do Executivo – afinal, o 
presidencialismo brasileiro sempre foi 
muito poderoso –, tudo o que se aprovou 
no País passou pelo Legislativo. Nesse 
sentido, pode‑se afirmar, com segurança, 
que o Poder Legislativo, com todas as 
suas inegáveis imperfeições, tem sido o 
grande fiador da difícil e complexa tarefa 
de construção da moderna democracia 
brasileira. De sua iniciativa exclusiva 
é a própria Constituição de 1988, que 
estabeleceu a linha‑mestra do regime 
democrático que desfrutamos desde 
então. A “Constituição Cidadã”, como 
definiu Ulysses Guimarães [deputado 
federal (MDB) presidente da Assembleia 
Nacional Constituinte, responsável por 
estabelecer a nova Constituição democrática 
após 21 anos sob ditadura militar], está 
na origem de grandes conquistas para 
o Brasil, a exemplo da explicitação dos 
direitos fundamentais da cidadania, de 
que trata o artigo 5º; da estabilização 
econômico‑financeira; da criação do 
Sistema Único de Saúde (SUS), sem similar 
no mundo contemporâneo; e dos avanços 
na educação, os quais, ainda que em ritmo 
aquém do desejado, são uma realidade.

O B S E R VA M O S U M d E S C R é d I T O d A S I N S T I T U I çÕ E S 
B R A S I L E I R A S P E R A N T E A P O P U L A ç ã O. 
C O M O A C â M A R A d O S d E P U TA d O S P O d E 
R E C O N q U I S TA R A C O N F I A N ç A d A S P E S S O A S ?
Em primeiro lugar, vale lembrar que o 
Parlamento é o reflexo inconteste da 
sociedade. Nós, como povo, somos o que o 
Congresso Nacional é. O atual Congresso 
tem, hoje, uma oportunidade ímpar de 
assumir a centralidade política do País, 
especialmente pelo caráter errático que 
o Executivo tem demonstrado até agora 
e por sua incapacidade ou desinteresse 
em simplesmente fazer política, ou seja, 
dialogar, ouvir, propor e negociar com 

7  p e r g u n t a s

 a n To n i o j oS é b a R b oS a , his toriador  
 e consultor legislativo aposentado do  

 Senado Federal (1988‑2012),  analisa o  
 per fi l  do Congresso atual e faz um resgate  

 his tórico de legislaturas passadas. Para  
 o professor da universidade de brasí l ia  

 (unb),  o Parlamento tem a opor tunidade  
 de assumir o protagonismo político  

 do País em razão da incapacidade  
 de dialogar do E xecutivo. 

texto FiliPE loPES

o Parlamento. A votação em primeiro 
turno da Reforma da Previdência na 
Câmara dos Deputados foi, penso, uma 
bela demonstração de maturidade e de 
senso de responsabilidade dos políticos. 
Parece‑me ser esse o caminho para a 
conquista da tão necessária credibilidade.

A L G U N S E S P E C I A L I S TA S d E F E N d E M A 
A d O ç ã O d O PA R L A M E N TA R I S M O N O 
B R A S I L PA R A A C A B A R C O M O C H A M A d O 
“ P R E S I d E N C I A L I S M O d E C O A L I z ã O”. O 
S E N H O R A C H A q U E O PA R L A M E N TA R I S M O 
S E R I A A M E L H O R S A í d A PA R A O B R A S I L N ã O 
F I C A R à M E R C ê d A G O V E R N A B I L I d A d E ?
Sou plenamente favorável ao 
parlamentarismo. O presidencialismo, 
na verdade, só funciona bem nos Estados 
Unidos, pela força das instituições e da 
sociedade, além de ser, na prática, como 
dizia Franco Montoro [ex‑governador 
de São Paulo pelo MDB no período de 
1983 a 1987], um “presidencialismo 
congressual” – isto é, o Congresso 
norte‑americano – é um grande contrapeso 
à força do presidente. Na América Latina, 
incluindo o Brasil, isso jamais se deu. 
Daí a sempre presente instabilidade 
política, as sucessivas crises e, não raro, a 
multiplicidade de golpes de Estado. Não há 
melhor remédio para a governabilidade 
do que o “governo de gabinete”.

N A S U A O P I N I ã O, C O M O E S Tá A R E L A ç ã O d O 
AT U A L G O V E R N O C O M A C â M A R A E O S E N A d O?
São muito ruins as relações entre Executivo 
e Legislativo no presente. Falta, por parte 
do presidente da República, o interesse 
em dialogar com os políticos, o que 
pode significar, no fundo, certo desdém 
pela política e, tão grave quanto, pela 
democracia. O aspecto positivo disso é 
que se abre espaço para o protagonismo 
do Legislativo, o que é sempre salutar 
para o regime democrático. Isso explica 
o que vem ocorrendo com Rodrigo Maia 
[deputado federal (DEM/RJ) e presidente 
da Câmara dos Deputados]: de deputado 
comum, tornou‑se uma espécie de 
estadista, ante o vazio representado por 
uma presidência da República, que parece 
adotar a estratégia de alheamento ao que 
chama, sem definir, de “velha política”.
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Em junho, acompanhei um curso do Centro de Liderança Pública (CLP) na Blavatnik School of  
Government, em Oxford, e ouvi de um lorde britânico a seguinte afirmação: “Here, in United  
Kingdom, parliament is the boss”. Ele se referia à força do Poder Legislativo em um sistema parlamen‑
tarista. No Brasil, também é assim? Por aqui, se, por vários motivos, prevalece a ideia de que o Exe‑
cutivo manda, saiba que presidentes, governadores e prefeitos dispõem de recursos, mas quem tem 
mais poder são as casas legislativas. Se elas utilizam dessa força ou se a negociam, é outra discussão.

Casas parlamentares têm um poder extraordinário em nosso País. E se isso não fica evidente é por‑
que o poder de negociação do Executivo é eficiente o bastante para que não haja crises de governabili‑
dade – quase sinônimo exclusivo da capacidade de o Executivo e o Legislativo se harmonizarem para 
governar, ainda que grande parte da agenda de políticas públicas tenha semblante mais associado 
aos desejos do Executivo, apesar de indiscutivelmente passarem pela influente arena legislativa.

Sobre esse tema, recomendo a leitura de dois livros recentes da Fundação Konrad Adenauer dis‑
ponibilizados gratuitamente na internet. O primeiro, O presidencialismo da coalizão, da docente 
de Ciência Política da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), Andréa Freitas. O segundo,  
Governabilidade: para entender de política no Brasil, organizado por mim e lançado em 2019, conta 
com a participação de cientistas políticos do blog “Legis‑Ativo”, do Estadão.

Diante de tais aspectos, não podemos ignorar duas questões da realidade política brasileira. 
Primeira: como Jair Bolsonaro governa o Brasil criticando abertamente o Congresso Nacional e as 
legendas, e integrando um partido que não oferta sinais claros de união? Segunda: legislativos e 
partidos políticos, na esfera nacional, têm algum peso?

A resposta para a primeira questão ainda 
pode parecer uma incógnita. O presidente da Re‑
pública é crítico no discurso, mas não se livra do 
que chama de “velha política” associada a conce‑
der espaço, aproximar‑se dos partidos, abrir mão 
de certas decisões, ter seus projetos modificados, 
barganhar, contratar indicados, ouvir pedidos, 
assistir a gestos de corrupção, etc. Tudo isso faz 
parte do que se entende pelas relações entre Exe‑
cutivo e Legislativo no Brasil. Assim, governar 
de forma ética, lícita, moral e correta pode até 
implicar alterar grande parte de tudo o que se 
viu em termos históricos, mas isso não significa 
que um presidente eleito por um partido que tem 
pouco mais de 10% das cadeiras da Câmara possa 
desprezar o parlamento e as legendas. Detalhe: 
nunca, desde 1994, o partido do presidente saiu 
tão pequeno das urnas em matéria de legislado‑
res eleitos, e nunca o Legislativo brasileiro foi tão 
fragmentado partidariamente. Difícil governar 
assim? Bastante.

E é assim em qualquer país democrático do 
mundo. O presidente começou a trabalhar di‑
zendo que não negociaria, mas já concede mui‑
to. Aos poucos, Bolsonaro se renderá à lógica do 

presidencialismo “da coalizão” – aqui, a leitura 
da obra de Andréa Freitas é essencial. Na verda‑
de, o Executivo já se rendeu em parte ao sistema, 
e isso não significa que vai parar de defender 
seu discurso, tampouco representa afirmar que 
é corrupto. Ou seja: entre fala e prática existe 
distância expressiva, e dialogar não é subverter. 
Pelo menos até agora, aparentemente, não.

Diante de tais pontos, para compreender o 
quanto foi cedido é importante observar, por 
exemplo, como foi aprovada na Câmara a Refor‑
ma da Previdência. O que foi ofertado? Quanto 
se ganhou e perdeu? Quanto custou tudo aqui‑
lo? A Câmara, bem como o Senado, tem a prer‑
rogativa de apreciar praticamente tudo o que 
se constrói em matéria de lei federal no Brasil. 
Se o presidente pode fazer uso das medidas 
provisórias, que valem imediatamente com 
base em suas respectivas edições, é o Legis‑
lativo que dirá, em prazo determinado, o que 
valerá. Se o presidente pode tomar a iniciativa 
de enviar propostas de mudanças na Consti‑
tuição, é o Legislativo quem apreciará e votará 
sem qualquer interferência processual do Exe‑
cutivo. Se o presidente tem poder de veto sobre 

projetos de lei, o parlamento pode derrubar tal 
decisão e terá a palavra final. Se o presidente se 
orgulha de seus decretos, ao Parlamento cabe 
reverter o conteúdo de tais medidas.

Pois é. No Brasil, o Legislativo tem uma 
força extraordinária. Em menos de 25 anos, 
dois processos de impeachment derrubaram 
presidentes, e nas cidades isso ocorre às cen‑
tenas com prefeitos. Ademais, na Câmara dos 
Deputados, partidos se organizam em banca‑
das fortes e têm o poder de movimentar seus 
deputados. Assim, compreender todo esse jogo 
é fundamental. Se Bolsonaro gosta ou não de 
partidos e parlamentos, precisará deles para 
jogar no universo da política democrática. Se 
inicialmente existem conflitos, e o Legislativo 
fala em agenda própria, tenhamos a certeza de 
que se efetivamente quiserem e puderem fazer 
isso, farão. E se não o fizerem, é porque cederam 
ao preço do Executivo. Se não cederem, mais do 
que nunca os entusiastas do parlamentarismo 
terão razões de sobra para chamar o presiden‑
te da Câmara de “primeiro‑ministro” e o presi‑
dente da República de “Rainha da Inglaterra”. 
“Here: parliament is the boss too”.
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da base do próprio candidato ou bases vendidas 
por agências de estratégia digital para difamar 
o candidato do PT, Fernando Haddad.

Parece óbvio que, dado o estilo passional do 
então presidenciável do PSL e dos seus apoiadores, 
tais veículos seriam transformados em inimigos 
do, agora, presidente Bolsonaro. Repasses de ver‑
bas publicitárias para a Rede Globo, por exemplo, 
já foram reduzidas. Ademais, se observarmos o 
estilo comunicativo direto do líder do Executi‑
vo, via tweets e lives semanais em seu canal no 
YouTube, é tentador dizer que Bolsonaro “rompe 
com a mídia”. Entretanto, o que ocorre nesses seis 
meses iniciais da gestão da extrema‑direita é um 
deslocamento do selo de credibilidade oferecido 
pelo governo para emissoras e jornalistas, situado 
agora no “baixo clero” da mídia brasileira: Rede 
Record, SBT e RedeTV. Apresentadores televisivos 
como Silvio Santos, Datena e Ratinho recebem o 
presidente com intimidade e benevolência.

Para entendermos a origem do mau relaciona‑
mento entre o presidente Bolsonaro e a mídia 
tradicional – refiro‑me aos principais veículos 
jornalísticos do eixo Rio – São Paulo e à Rede Glo‑
bo –, é preciso considerar com atenção o nosso 
passado recente, especialmente o ano de 2013. 
Naquela ocasião, o Brasil viu explodir uma sé‑
rie de movimentos de rua sem foco ou unidade 
ideoló gica, que se apresentavam como “contra 
tudo que está aí”. Uma breve zapeada pelos ca‑
nais de televisão já mostrava o ângulo escolhi‑
do pela imprensa para narrar a motivação dos 
manifestantes: a corrupção e o ódio aos políti‑
cos. É nesse momento que alguns movimentos 
organizados nas redes sociais instituíram o seu 
protagonismo no campo conservador, dando 
origem a uma “rede de direita” que, dois anos de‑
pois, convocaria às ruas outras manifestações, 
dessa vez pedindo o impeachment da presidente 
Dilma Rousseff e a prisão do ex‑presidente Lula. 
Em paralelo, a mídia tradicional construía uma 
narrativa de criminalização da política e dos 
políticos – por meio da cobertura com viés alta‑
mente positivo da Operação Lava Jato –, dirigida 
em especial ao Partido dos Trabalhadores, mas 
que respingaria, na eleição de 2018, nos demais 
líderes e partidos tradicionais, como o PSDB.

Logo no início da campanha presidencial de 
2018 já estava claro que a principal fração da 
mídia tradicional não encamparia a candidatu‑
ra de Jair Bolsonaro, mas a de Geraldo Alckmin. 
A rodada de entrevistas com os presidenciáveis 
na bancada do Jornal Nacional, da Globo, é um 
bom indicativo. O presidenciável do PSL negaria 
depois entrevistas para emissora e passaria a 
atacá‑la em suas redes sociais. A Folha de S.Paulo 
revelaria ao fim da campanha um esquema mi‑
lionário em que empresas – apoiadoras de Bol‑
sonaro – estariam comprando serviços de “dis‑
paro massivo” no aplicativo WhatsApp com uso 
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se esse novo estilo de comunicação será suficiente 
para manter a base de apoio popular para as difíceis 
reformas, como a da Previdência, só o tempo dirá. 
Contudo, a tendência de queda na avaliação positiva 
em todas as pesquisas de opinião sobre o governo 
realizadas até agora diz que algo não vai bem.

Não existe poder institucional sem base social. 
A despeito da atualidade, essa ideia já estava 
presente na obra de Montesquieu. No Brasil, 
a associação do presidencialismo com o mul‑
tipartidarismo incentivou que os presidentes 
aproveitassem a “lua de mel” do mandato para 
construir sua base de apoio pós‑eleitoral e apro‑
var reformas estruturais mais prejudiciais à po‑
pularidade. Isto é, aproveitando‑se do momen‑
to em que mais têm respaldo popular, fizeram 
alianças para construir o que a ciência política 
chama de “coalizão” – a composição de partidos 
que formarão a base de apoio ao partido do chefe 
do Executivo.

Nossos incentivos institucionais não são os 
melhores para a construção de governabilidade 
entre Executivo e Legislativo. O federalismo esta‑
belece os governadores como importantes atores 
políticos; o bicameralismo do Legislativo Federal 
cria novo impasse para a aprovação da agenda 
do Executivo; o multipartidarismo, por sua vez, 
cria barreiras à construção de uma base de apoio 
estável. Cabe aqui observar que a elaboração de 
um bom sistema de governo passa pela inclusão 
dos atores no processo decisório, ou seja, o apro‑
fundamento da democracia, associado a um bom 
funcionamento das engrenagens que processam 
os conflitos internos.

Nossa opção foi a de multiplicar os atores com 
poder de decisão. Ao mesmo tempo, liberamos 
quase que completamente os partidos políticos 
para decidirem sobre as normas internas de fun‑
cionamento. Em outras palavras, abrimos mão de 
regular a democracia interna dos partidos e sobre‑
carregamos o sistema político de atores com poder 
de veto. Para superar essas barreiras do sistema, 
no entanto, duas inovações em relação ao período 
democrático anterior (1946‑1964) foram importan‑
tes. A primeira é a centralização do processo legis‑
lativo nas lideranças partidárias e o protagonismo 
dos partidos políticos nessa arena. A segunda é a 
centralização da agenda legislativa nas mãos do 
presidente da República. 

Uma vez que o presidente tem consideráveis 
poderes, e as lideranças partidárias têm expecta‑
tivas de disciplinar suas bancadas, uma estratégia 
comum a Itamar Franco, Fernando Henrique, Lula 
e Dilma Rousseff foi a de construir a base de apoio 
no Congresso por meio do “compartilhamento” do 
Executivo. Jair Bolsonaro, no entanto, se propôs 
a edificar seu apoio de outras maneiras e alegou 
usar critérios diferentes para a escolha de seus 
ministros de Estado. Apoiando‑se na base social e 
na expectativa que essa base se mantivesse após 
a campanha, a insuficiência da pauta socialmen‑
te conservadora como alicerce de popularidade se 
mostrou o grande obstáculo dos cinco primeiros 
meses de seu governo.

Em tempos de crise econômica e deslegitima‑
ção dos partidos políticos e da política em geral, 
o discurso do Executivo que governa, a despeito 
do Legislativo, faz sucesso, mas nunca é demais 
lembrar que o equilíbrio de poderes é condição 
para a democracia. Se o discurso do paladino da 
Justiça que, sozinho, quebra as barreiras e resolve 
o problema de todos funciona bem no cinema, as 
instituições contêm dentro delas barreiras para 
que isso não seja possível. Porque na ficção é fácil 
distinguir o mocinho do bandido, mas a vida real 
se mostra mais complicada, e poderíamos acabar 
por dar a capa para o Coringa em vez do Batman. 
Se a proposta era a de construir coalizão de um 
jeito novo e melhor, continuamos aguardando 
saber como seria. 
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O HORIZONTE DO 
PARL AMENTO

O parlamento é uma das principais instituições 
para entender nosso despreocupado estado de 
espírito com os grandes desafios que temos pela 
frente. Claro que a análise de uma única insti‑
tuição não é suficiente para estabelecer a verda‑
de de nossos problemas insolúveis. Nem é pos‑
sível dizer, de modo generalizado, que isso seja 
culpa do caráter individual dos parlamentares. 

Fui deputado federal por mais de duas dé‑
cadas e posso dizer das altíssimas qualidades 
moral e intelectual de muitos colegas que tive 
em todos os períodos. Mas, também, é real asse‑
gurar que o Congresso Nacional nunca foi con‑
frontado com uma grande decisão que pudesse 
realmente mudar o papel do Brasil no rumo da 
história das sociedades. 

O pensamento diplomático de nossos políti‑
cos não tem ímpeto suficiente para influenciar a 
política exterior do País. E todo governo que de‑
seja instrumentalizar o papel de nossa diploma‑
cia deixa mais distante do horizonte a hipótese 
de sermos peça‑chave na organização do sistema 
internacional. Assim, é adequado dizer que o 
Parlamento não articula nem oferece aos gover‑
nos qualquer proposta institucional para melhor 
situar o Brasil na balança de poder mundial.

O pensamento econômico não tem unidade 
interna capaz de aglutinar os setores industrial, 
comercial e de inovação tecnológica na direção de 
mais produtividade e universalização na produ‑
ção de bens e serviços. Nosso modelo econômico, 
em crise improdutiva permanente, não tem en‑

contrado no Congresso um aliado atento e coeso 
para destravar os confusos ambientes fiscal e de 
negócios do qual o País se tornou prisioneiro.

E o universalismo de procedimentos, que ca‑
racteriza a boa administração pública, nunca foi 
a regra geral do Estado em virtude da forte arti‑
culação que os setores clientelistas, corporativos 
e burocráticos têm dentro de todos os partidos 
em atuação no Parlamento. Como se vê na vota‑
ção da Reforma da Previdência, que não levou 
em conta nenhuma das vantagens da longevi‑
dade e da continuidade do emprego dos expe‑
rientes. É como se envelhecer com saúde, tendo 
ainda condições de trabalho, fosse um martírio. 

O sistema brasileiro dos Três Poderes sempre 
foi um sistema burocrático de trocas. É ele que 
estrutura os laços da sociedade com o Estado. 
Nenhuma coalizão governamental, junto com 
sua base parlamentar, conseguiu, até hoje, dar 
plena autonomia ao núcleo técnico e aos atores 
estatais e suas agências para formular e gerir as 
políticas públicas de forma independente.

A pressão oriunda do sistema político mais 
evidente entre nós é pelo personalismo, pelo 
nepotismo e pelo clientelismo. Sempre visando 
a mais corporativismo. Ou seja, somos o país do 
“ilegal ilegítimo”: um arcabouço geral de leis que 
procura dar racionalidade a interesses setoriais 
e os inscrever no estatuto de direitos e deveres 
estatais para com grupos específicos. Tal situa‑
ção, que investe contra o interesse geral e o uni‑
versalismo de procedimentos, é a maior marca 
da atuação parlamentar em todos os governos.  

Com a alta renovação de nomes na legislatura 
atual, o que se espera é que, dos três principais 
papéis que o Parlamento desempenha – ter a ini‑
ciativa das leis, fiscalizar o Executivo e dar quali‑
dade ao debate nacional –, o novo Congresso am‑
plie os horizontes da Nação em direção ao futuro. 

Países que não atravessaram nenhum grande acontecimento 
da história mundial, tampouco viveram traumas e riscos 

estruturais em suas sociedades, costumam dar pouco valor às 
preocupações com o futuro. O Brasil é um curioso exemplo de 

nação – podemos dizer, com humor melancólico –  
em que até o futuro já foi melhor antigamente. 

essa tal nova 
política 

A expressão “nova política” como algo positivo 
ainda está para ser conhecida. Um dos agentes 
que deseja esse rótulo assina com a caneta presi‑
dencial, mas está longe de incorporar esse papel. 
Bolsonaro não é novidade. Seus costumes são 
antigos, e sua pauta, conservadora. Tais valores 
são, em tese, a antítese da novidade. Isso não é 
demérito nem defeito: é característica.

O problema não está só na agenda, mas na 
maneira como age. O presidente é agressivo e 
parece acreditar que o princípio eleitoral majo‑
ritário “o vencedor leva tudo” serve para o ato de 
governar, um erro de interpretação crasso. A fal‑
ta de diálogo e os discursos ácidos pouco combi‑
nam com a realidade de quem precisa convergir 
e coordenar. Fica o sentimento de que ele não en‑
tendeu que ser eleito para a arena da convicção 
(Legislativa) é muito diferente de ser escolhido 
para o Executivo, espaço que demanda mais res‑
ponsabilidade.

Sem tropa de choque no Congresso Nacio‑
nal, Bolsonaro deverá aprovar uma Reforma da 
Previdência desejada pelos presidentes do Con‑
gresso, vistos como protagonistas dessa agenda. 
Mas e depois? Importante notar que uma medi‑
da provisória já foi devolvida, decretos foram 
rejeitados e ministros têm sido convocados para 
esclarecimentos. Nesses casos, os despreparos 
técnico e emocional de alguns têm rendido cons‑
trangimentos. E a dificuldade do ministério ex‑
trapola os limites das visitas ao Parlamento. Em 
seis meses alguns já foram demitidos. O time de 

H U M B E R TO DA N TA S
é cientis ta pol ítico, 

pesquisador da FGv‑SP 
e colaborador do 
canal um bR a Sil

Bolsonaro, definitivamente, não é o mais bem‑
‑preparado da história.

Dos cinco blocos existentes no poder, a ala 
conservadora passa vergonha e, em parte, pa‑
rece guiada por um falso filósofo que nem se‑
quer vive a realidade nacional. A ideologização 
grosseira da educação e o nível de equívocos 
na política internacional são emblemáticos. A 
ala política é comum e certamente faria parte 
de qualquer equipe constituída pelo que o pre‑
sidente condena como “velha”. O “toma lá, dá 
cá” abominado pelo Planalto tem conquistado 
espaço com a liberação de emendas, cargos e 
tudo o que era condenado.

As três alas que pareciam funcionar melhor 
estão ligadas a figuras como Paulo Guedes e Ser‑
gio Moro, e sofrem desgastes. O primeiro acumu‑
lou tanto poder que parece difícil imaginar que 
lidere a gigante ala da economia. A aposta in‑
tensa na Reforma da Previdência consome tem‑
po expressivo. Já o ex‑juiz tem sido desgastado 
de diversas formas na ala da Justiça, e o próprio 
Bolsonaro tratou de lhe criar constrangimentos, 
como na divulgação de que seu acordo para no‑
mear Moro passava pela indicação à próxima 
vaga no STF. Ademais, o projeto de combate à 
corrupção dificilmente prosperará, pois afronta 
parlamentares e aguça protagonismo que inco‑
moda aqueles que o veem como candidato em 
2022. Para completar, o vazamento do The Inter‑
cept adensou a polarização em torno da Lava Jato. 
Resta a última: a ala dos militares, que se mos‑
trava equilibrada e mais bem‑preparada do que 
a média. O problema é que o conflito com o bloco 
conservador e as diferenças dentro das próprias 
Forças Armadas desafiam a percepção de homo‑
geneidade. Quem são de fato e o que defendem?

Completam esse cenário a interferência dos 
filhos, o envolvimento da família com supostos 
crimes no Rio de Janeiro e o caráter nada repu‑
blicano de cogitar que Eduardo seja embaixador 
nos Estados Unidos. Coloca fim na análise um 
PSL caótico composto por ativistas virtuais e 
líderes corporativistas avessos a agendas mais 
liberais que não conseguem costurar um acordo 
de governabilidade. Em meio a tudo isso, por en‑
quanto não vemos a “nova política”.

A R T I G O A R T I G O

PAU LO D E LG A D O 
é sociólogo e 

copresidente do 
Conselho de Economia 
Empresarial  e Política 

da FecomercioSP



46

anuncio 3.indd   1 07/08/19   10:28

P O L Í T I C A

Nos corredores do Legislativo, parte dos novos deputados é encarada com certo descrédito pelos mais experientes. 
Um dos fatores desse incômodo é o comportamento da “bancada da selfie”, que rompe com a liturgia do cargo 
se valendo da estratégia de trazer a pressão popular para dentro do plenário em tempo real. 

Votação da Medida Provisória n.º 870, em maio. Durante a discussão do texto que reduziu o  
número de ministérios, vários parlamentares faziam lives para seus públicos nas redes sociais

Conflito  
de gerações 




